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EMENTA 

MERCADORIA –––– SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 
CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadoria 
desacobertada de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 
vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização (Declaração de Detalhamento de 
Vendas) e na Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) com os valores 
constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito 
e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 
194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação 
capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos 
da Lei nºººº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 
Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 
administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS 
a menor, no período de março de 2011 a dezembro de 2012. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 
Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente, Impugnação às fls. 
27/29, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 39/40. 

A 2ª Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 48, 
que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 97/98. 

Aberta vista para a Impugnante, que se manifesta às fls. 102. 

A Fiscalização, novamente, manifesta-se às fls. 103/104. 
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DECISÃO 

Da Preliminar 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 
de vícios no lançamento. 

Entende estarem ausentes alguns requisitos essenciais ao lançamento, quais 
sejam: 

- o local, a data e a hora da lavratura do Auto de Infração; 

- a disposição infringida e a penalidade aplicada; 

- a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 
elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 
das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 
legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 
imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 
Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 
aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 
acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 
apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 
autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 
foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 
defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 
Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 
administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS 
a menor, no período de março de 2011 a dezembro de 2012. 

Cumpre destacar que a Fiscalização, tendo em vista os indícios de saídas de 
mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o Auto de Início de Ação 
Fiscal (AIAF) nº 10.000005759.49, anexado às fls. 06, para exame do cumprimento das 
obrigações tributárias no período mencionado. 

Em atendimento ao solicitado, a Contribuinte apresentou a planilha 
denominada “Detalhamento Mensal de Vendas”, acostada aos autos às fls. 18/21. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 
e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas por meio de 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.481/14/3ª  3
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 12/9/2014 - Cópia WEB 

tais cartões, declaradas pela Contribuinte, a Fiscalização constatou vendas 
desacobertadas de documentos fiscais, no período autuado. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 
subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 
idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 
prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 
tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 
documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 
contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 
conste a existência de mercadoria ou serviço 
suscetíveis de se constituírem em objeto de 
operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 
arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de 
crédito ou de débito em conta-corrente e as 
empresas similares manterão arquivo eletrônico 
referente a totalidade das operações e prestações 
realizadas no período de apuração por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS 
constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 
do ICMS disponível no endereço eletrônico da 
Secretaria de Estado de Fazenda, 
www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 
realizados por meio de seus sistemas de crédito, 
débito ou similares. 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de 
crédito ou de débito em conta-corrente e as 
empresas similares entregarão o arquivo 
eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 
até o dia quinze de cada mês, relativamente às 
operações e prestações realizadas no mês 
imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 
do aplicativo Validador TEF disponível no 
endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 
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II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 
mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 
mais atualizada do aplicativo validador e 
transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 
se refere o caput sujeitará a administradora, a 
operadora e empresa similar à penalidade prevista 
no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975. 

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada (Detalhamento 
Mensal de Vendas) e pela administradora de cartão de crédito e/ou débito são 
documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, 
transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 
de controle interno exigidos pelo Fisco que 
permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 
fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 
guarde relação com os interesses da fiscalização 
do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 
administradoras de cartões de crédito, de cartões 
de débito em conta-corrente, por empresa que 
presta serviços operacionais relacionados à 
administração de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente ou por similares, relativas às 
operações e prestações realizadas por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 
pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 
de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 
o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 
disposições constantes do Anexo VII deste 
Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 
Delegacia Fiscal da circunscrição do 
estabelecimento contribuinte, apresentadas em 
relatório impresso em papel timbrado da 
administradora, contendo a totalidade ou parte 
das informações apresentadas em meio eletrônico, 
conforme a intimação. 

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 
apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 
informação da administradora dos cartões) com vendas informadas pela Contribuinte 
por meio do “Detalhamento Mensal de Vendas”, estando o cálculo demonstrado na 
planilha de fls. 23/24. 
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Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 
tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 
Infração em comento. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 
Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 
que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 
força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 
110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 
julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 
negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 
em relação à consulta a que for atribuído este 
efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 
termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 
determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 
validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 
capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 
mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 
julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Eduardo de Souza Assis (Revisor) e 
Carlos Alberto Moreira Alves. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2014. 

Fernando Luiz Saldanha 
Presidente 

Guilherme Henrique Baeta da Costa 
Relator 

 
 
 

GR/D 


